
 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

 
Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Direito  

 
 
1. Nome da Unidade curricular: 

 

Direito Internacional Público  - Ano letivo de 2023-2024  

Mestrado em Direito e Ciência Jurídica  

Especialidade em Ciências Jurídico-Internacionais  

 
 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☐     Anual ☒     

Horas de Trabalho: 504 
Créditos ECTS: 18 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

 

Prof. Doutor Fernando Loureiro Bastos – 2 horas   

 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

-  
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

 

O presente seminário de mestrado visa investigar os mecanismos internacionais de resolução de conflitos e 

a adequação dos mecanismos internacionais de resolução de conflitos às questões jurídico-

internacionais suscitadas pelas alterações climáticas e pela subida do nível do mar  

 
 
6. Conteúdos programáticos: 

 

Tópicos de investigação pelos mestrandos para a preparação de relatórios do seminário de mestrado sobre 

os mecanismos internacionais de resolução de conflitos: Negociação; Inquérito; Bons ofícios; Mediação; 

Conciliação; Estrutura institucional de organizações internacionais de âmbito universal (Organização das 

Nações Unidas); Estrutura institucional de organizações internacionais de âmbito regional e sub-regional 

(Organização dos Estados Americanos; União Africana; Comunidade Económica dos Estados da África 

Ocidental; Organização do Tratado do Atlântico Norte; União Europeia; e Organização para a Segurança e 

Cooperação na Europa); Arbitragem internacional não institucionalizada; Arbitragem internacional 

institucionalizada (Organização Mundial do Comércio; anexos VII e VIII da Convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar; The Iran-United States Claims Tribunal); Tribunal Permanente de Arbitragem; Tribunal 

Internacional de Justiça; Tribunais de âmbito universal de competência especializada (Centro Internacional 
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para a Solução de Disputas sobre Investimentos; Organização Mundial de Comércio; Tribunal Internacional 

de Direito do Mar; Tribunal Penal Internacional);Tribunais de âmbito regional de competência especializada 

(Tribunal de Justiça da União Europeia; Tribunal Europeu dos Direitos Humanos; Tribunal Interamericano 

de Direitos Humanos; Tribunal Africano de Direitos Humanos e dos Povos);Tribunais especializados ad hoc 

(Tribunal Penal Internacional para a ex-Jugoslávia, Tribunal Penal Internacional para o Ruanda, Tribunal 

Especial para a Serra Leoa ou o Tribunal Especial para o Líbano); A criação de um tribunal universal para o 

ambiente? 

 
Tópicos de investigação pelos mestrandos para a preparação de relatórios do seminário de mestrado relativos 

à adequação dos mecanismos internacionais de resolução de conflitos às questões jurídico-

internacionais suscitadas pelas alterações climáticas e pela subida do nível do mar: o apuramento de quais 

são os mecanismos de resolução de conflitos que podem ser utilizados para discutir e solucionar litígios 

jurídico-internacionais que resultem da necessidade de lidar com as consequências das alterações climáticas 

e da subida do nível do mar; o apuramento da existência de mecanismos de resolução de conflitos que possam 

ser utilizados para discutir ou solucionar litígios sobre alterações climáticas e subida do nível do mar que 

possam vir a ser desencadeados por pessoas ou entidades desprovidas de um estatuto jurídico-internacional 

(como organizações não governamentais); o apuramento da existência de mecanismos de resolução de 

conflitos que possam ser utilizados para discutir ou solucionar litígios sobre alterações climáticas e subida do 

nível do mar que possam vir a ser desencadeados por pessoas ou entidades desprovidas de um estatuto 

jurídico-internacional, nomeadamente pelas populações dos Estados cujos territórios terrestres 

desapareceram ou se tornaram inabitáveis.  
 

 
 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

-  
 
8. Metodologias de ensino: 

 

O tempo disponível nesta unidade curricular será dedicado ao apoio à investigação pelos mestrandos dos 

temas que tiverem escolhido para a apresentação dos seus relatórios escritos de mestrado (aconselhada a 

dimensão de um artigo científico passível de ser publicado numa revista da especialidade).  

 
 
9. Avaliação: 

-  
 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

-  
 
11. Bibliografia principal: 

Bibliografia introdutória ao Direito Internacional da Resolução de Conflitos:  

BERCOVITCH, Jacob e JACKSON, Richard, Conflict Resolution in the Twenty-first Century: Principles, Methods, 

and Approaches, University of Michigan Press, 2009 

BOISSON de CHARZOURNES, Laurance, KOHEN Marcelo G., e VIÑUALES, Jorge E. (eds), Diplomatic 

and judicial Means of Dispute Settlement, Martinus Nijhoff, 2013 MACKENZIE, Ruth, ROMANO, Cesare, 
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SANDS, Philippe, e SHANY, Yuval, The Manual on International Courts and Tribunals, 2º ed., Oxford University 

Press, 2010 

MENKEL-MEADOW, Carrie (ed.), International Dispute Resolution, vol. III, Ashgate, 2012  

MERRILS, J. G., e BRABANDERE, Eric de, International Dispute Settlement, 7ª ed., Cambridge University 

Press, 2022  

MOURA VICENTE, Dário (ed.), Towards a Universal Justice? Putting International Courts and Jurisdictions into 

Perspective (Collected papers of the ILA Regional Conference Held in Lisbon in 2014), Brill-Nijhhoff, 2016;  

RANGEL de MESQUITA, Maria José, Justiça Internacional. Lições, Parte I - Introdução, AAFDL, 2010;  

ROMANO, Cesare P.R., ALTER, Karen J., e SHANY, Yuval (eds), The Oxford Handbook of International 

Adjudication, Oxford University Press, 2013;  

SCHABAS, William A., e MURPHY, Shannonbrooke (eds), Research Handbook on International Courts and 

Tribunals, Edward Elgar, 2017;  

TANAKA, Yoshifumi, The Peaceful Settlement of International Disputes, Cambridge University Press, 2018   

 
 


